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DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado pelo CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão que não 
admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" 
e "c", da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim resumido:

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO  
LANÇAMENTO. NULIDADE  DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. 1. A  higidez do título executivo é pressuposto 
processual, matéria de ordem pública, que pode ser apreciada de 
ofício, nos moldes do art. 485, § 3º, do CPC. 2. A validade do 
crédito que resulta da aplicação da norma tributária ao caso 
concreto depende  da  regular notificação do sujeito passivo, 
assegurando-se o devido processo legal. 3. A nulidade formal do 
crédito tributário autoriza novo lançamento, observado o disposto 
no art. 173, II, do CTN.

Quanto à primeira controvérsia, pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, alega violação e divergência jurisprudencial quanto 
à aplicação dos arts. 3º e 6º, § 1º, da Lei n. 6.830/80, no que concerne à 
impossibilidade de o Juízo exigir, em sede de execução fiscal, documentação 
não prevista em lei e à presunção de certeza e liquidez do débito inscrito em 
dívida ativa, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Trata-se de evidente desobediência à vigência da Lei nº 6.830/80. 
Nos termos do artigo 6º, §1º, da LEF, a petição inicial deve 
somente ser instruída com a Certidão de Dívida Ativa, sendo que 
esta goza de presunção de certeza e liquidez (art. 3º da LEF). 
Não pode, portanto, o MM. Juízo exigir documentação não 
prevista em lei, atacando frontalmente a presunção legal.
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[...] 
Consabido, o judiciário somente pode reconhecer ex officio as 
matérias de ordem pública, sendo que os demais casos somente 
podem ser alegados pela defesa, sob pena de ferir o princípio da 
inércia e a própria impessoalidade do Juízo. Sendo assim, a 
decisão do juízo a quo, que extinguiu a ação por considerar que 
não houve comprovação do envio da notificação, merece reforma 
(fl. 144).

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, aponta divergência jurisprudencial para fundamentar a tese de 
que o lançamento de ofício se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo, sendo suficiente a remessa do boleto ou 
carnê de cobrança.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, o acórdão recorrido assim 
decidiu:

As  anuidades  dos  Conselhos  Profissionais  têm  natureza  
tributária  e  estão sujeitas  ao  lançamento  de  ofício.  Contudo,  
a  validade  do  crédito  que  resulta  da aplicação da norma 
tributária ao caso concreto depende da regular notificação do 
sujeito passivo, assegurando-se o devido processo legal.
Tratando-se  de  anuidade,  o  crédito  tributário  deve  ser  
formalizado  em documento enviado pelo conselho de 
Fiscalização Profissional ao sujeito passivo, contendo o período 
de apuração, o valor devido e a data do vencimento, além de 
outras informações pertinentes. Dessa forma, o referido 
documento consubstancia lançamento tributário, realizado de 
modo simplificado, mas que não pode dispensar a oportunidade 
de impugnação do sujeito passivo.
[...]
Para efeito de notificação do contribuinte, basta a comprovação 
da remessa do documento de pagamento da anuidade ao 
domicílio do contribuinte, com prazo para impugnação,  
presumindo-se  que  tenha  recebido  eque,  portanto,  foi  
notificado  do lançamento, tal como decidido pelo STJ no RESP 
1.114.780. Assim, decorrido o prazo de impugnação e não 
efetuado o pagamento, pode o credor se valer da ação executiva.
Entretanto, apenas se o contribuinte não for localizado no 
endereço constante no cadastro da entidade é que a notificação 
deve ser feita por meio de publicação em órgão  da  imprensa  
oficial.  O  rito  procedimental  de  intimação  por  edital,  quando 
frustrada a via postal, é previsto tanto no art. 23 do Decreto nº 
70.235/1972, quanto no art. 26, §4º, da Lei nº 9.784/1999.
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No  caso  dos  autos,  a  notificação  enviada  (Evento  33  -  
NOT3) efetivamente  contém  prazo  para  impugnação da 
dívida. No  entanto,  ao  detalhar o vencimento das anuidades 
relativamente aos anos de 2014 a 2017, fez incluir  rubricas  
referentes  a  juros e  multa,  o  que  evidencia  que  tal 
documento  não  foi  constitutivo  do  crédito  tributário,  uma  
vez  que  abrange valores referentes à fase posterior à 
constituição do tributo, quando já se pode considerar em mora o 
devedor. 
Ademais, a Carta com Aviso de Recebimento que instruiu a 
inicial da Execução (Evento1 - AR7) não demonstra tenha o 
contribuinte recebido os carnês de pagamento, com informações 
para impugnação administrativa, mas apenas  que  foi  
comunicado  que  as  anuidades  já  estavam  vencidas  e  que  o 
crédito  tributário  foi  inscrito  em  dívida  ativa,  o que  
pressupõe  anterior constituição definitiva do crédito tributário. 
Não restou,  portanto,  demonstrada  a  notificação  regular  do 
contribuinte, requisito essencial à validade do título executivo.
[...]
A ineficácia do lançamento compromete a legítima inscrição em 
dívida ativa. Apenas a dívida regularmente inscrita é que goza da 
presunção de certeza e liquidez, cuja prova, em sentido contrário, 
é do sujeito passivo. O controle do título executivo (CDA), nessa 
situação, pode ser realizado de ofício porque afeta a própria 
certeza da obrigação tributária resultante da lei. Como diz Paulo 
de Barros Carvalho, o controle da legalidade do crédito já 
constituído,a fim de ser inscrito em dívida ativa, "é a derradeira 
oportunidade que a Administração tem de rever os requisitos 
jurídico-legais dos atos praticados. Não pode modificá-los, é 
certo, porém tem meios de evitar que não prossigam créditos 
inconsistentes, penetrados de ilegitimidade substanciais ou 
formais que, fatalmente, serão fulminadas pela manifestação 
jurisdicional que se avizinha" (CURSO DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO; p. 567; Saraiva, 28ª edição, 2017).
A jurisprudência desta Corte entende que a não comprovação da 
regular notificação  do  lançamento  ao  contribuinte  pelo  
Conselho  Profissional Exequente enseja a nulidade do 
lançamento do crédito tributário, invalidando o  título  executivo  
e,  por  consequência,  extinguindo  a  execução 
fiscal,(AC.5000540-78.2015.404.7116,  2ª  Turma,  D.E.  
19/04/2016;  AC 5003311-43.2016.4.04.7100,  1ª  Turma,  D.E.  
15/09/2016;  AC  5001723-96.2015.404.7112,   2ª   Turma,   
D.E.   26/08/2015;   AC   5001407-83.2015.404.7112,   2ª   
Turma,   D.E.   05/08/2015;   AC   5016174-88.2016.404.0000, 
1ª Turma, D.E.08/08/2016) (fls. 133/135).

Aplicável, portanto, para as alíneas "a" e "c", o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que as razões recursais delineadas no especial estão 
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dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista 
que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus 
fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na 
linha de que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente 
deficiência nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este 
Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt 
no AREsp n. 734.966/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe de 4/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018; e 
AgRg no AREsp n. 673.955/BA, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe de 8/3/2018.

Quanto à segunda controvérsia, incide novamente o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar com 
precisão quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o 
que atrai, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos 
quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da 
Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014). 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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